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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO. AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PROCEDÊNCIA.
SUBLEVAÇÃO  DO  ENTE  ESTATAL.  CONCURSO
PÚBLICO  PARA O  CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE
SOLDADOS  -  PM/BM  2008.  EXAME
INTELECTUAL. APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS
PREVISTAS  NO  EDITAL.  POSTERIOR
CONVOCAÇÃO  PARA  O  EXAME  DE  SAÚDE.
PUBLICAÇÃO  EM  SITES ELETRÔNICOS  E  NO
DIÁRIO  OFICIAL.  LAPSO  DE  TEMPO
CONSIDERÁVEL ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO
CERTAME E A CONVOCAÇÃO DO CANDIDATO
PARA  A  SEGUNDA  ETAPA.  PRINCÍPIOS  DA
PUBLICIDADE  E  DA  RAZOABILIDADE.
INOBSERVÂNCIA  PELA  ADMINISTRAÇÃO.
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RENOVAÇÃO  DO  ATO  DE  CONVOCAÇÃO  DE
FORMA  PESSOAL.  PRECEDENTES.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  E  DA
REMESSA OFICIAL.

-  De  acordo  com  o  princípio  da  publicidade,
insculpido no art. 37,  caput, da Constituição Federal,
é  dever  da  Administração  conferir  aos  seus  atos  a
mais  ampla  divulgação  possível,  principalmente
quando  sua  atuação  afetar  individualmente  o
interesse dos administrados.

- Deve a Administração Pública, em observância aos
princípios  da  publicidade  e  razoabilidade,  quando
decorrido  longo  lapso  temporal  entre  as  fases  do
certame, comunicar, pessoalmente, o candidato sobre
a  realização  da  nova  etapa,  ainda  que  ausente
previsão editalícia  nesse sentido,  haja vista não ser
razoável exigir que o aprovado em concurso público
consulte,  diariamente,  durante o prazo de validade
do concurso,  sites eletrônicos ou Diário Oficial para
certificar-se sobre sua convocação.

-  Mantém-se  a  sentença,  a  fim  de  assegurar  a
renovação do ato de convocação do candidato para
realização do exame de saúde.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, desprover a apelação e a remessa
oficial.

Flávio Silva de Albuquerque ingressou com Ação de
Obrigação de Fazer com pedido de antecipação de tutela, em face da Polícia Militar
do Estado da Paraíba, alegando ter  realizado Concurso Público  para o Curso de
Formação  de  Soldados  -  PM/BM  -  2008  -  da  Polícia  Militar,  classificando-se  na
condição de remanescente, sendo que, posteriormente, através do Ato 186 CCCFSd
PM/PM-2008, publicado por meio de Boletins da Polícia e Corpo de Bombeiros e pela
internet, foi convocado para o exame saúde, situação que lhe trouxe prejuízos, uma
vez que, devido à deficiência da forma de publicidade do ato convocatório, tomou
ciência do chamamento para segunda etapa do certame apenas em setembro de 2011,
quando já  ultrapassado o prazo para realização do exame. Alegou, outrossim, ter
justificado, por meio de requerimento administrativo, o não comparecimento na data
aprazada e pleiteado uma nova oportunidade para se submeter exame de saúde, não
tendo  havido,  contudo,  até  o  ajuizamento  da  ação,  resposta  da  Administração.
Requereu,  diante do panorama apresentado, a concessão de tutela antecipada,  no
sentido  de  ser  procedida  a  sua  convocação  pessoal  para  realização  do  exame de
saúde e, no mérito, a procedência do pedido.

Reconhecida  de  ofício,  a  ausência  de  capacidade
processual da Polícia Militar e declarada, a um só tempo, a legitimidade passiva do
Estado da Paraíba, conforme se vê na decisão de fls. 20/21.

Tutela antecipada deferida, fls. 46/49.

Contestação, fls.  85/91, postulando a improcedência
do  pedido,  sob  o  argumento  de  que  a  convocação  do  autor  para  realização  da
segunda  etapa  do  certame observou o  princípio  da  legalidade  e  da  publicidade,
conforme art. 37, caput, da Constituição Federal, bem ainda que a pretensão exordial,
além de colidir com as regras estabelecidas no edital, especificamente no que tange à
proibição de segunda chamada para os faltosos ou retardatários, também viola os
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princípios da razoabilidade e isonomia.

Impugnação, fls. 105/108, refutando a tese de defesa e
postulando a procedência do pedido.

O Juiz de Direito  a quo julgou procedente o pedido,
nos seguintes termos, fls. 124/126:

ANTE O EXPOSTO, atento ao que mais dos autos
consta  e  aos  princípios  de  Direito  aplicáveis  à
espécie,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO
mantendo  a  decisão  de  fls.  46/49  no  sentido  de
assegurar a convocação do autor para apresentar os
exames de saúde.

Inconformado,  o  promovido interpôs  APELAÇÃO,
fls. 127/135, defendendo, em resumo, que o ato de convocação do candidato atendeu
aos princípios constitucionais da legalidade, da publicidade e da eficiência, tendo em
vista a Comissão do Concurso ter feito circular no Diário Oficial, jornais de grande
circulação e  internet todas as convocações para os candidatos remanescentes,  bem
ainda que a  pretensão do autor,  no  sentido de ser  convocado novamente para a
segunda etapa, além de colidir com as regras estabelecidas no edital, especificamente
no que tange à  proibição de  segunda chamada para os  faltosos  ou retardatários,
também viola os princípios da razoabilidade e isonomia.

Contrarrazões,  fls.  140/145,  refutando  as  razões
recursais e postulando a manutenção da sentença.

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista  o  não preenchimento das  hipóteses  elencadas  no art.  82,  do Código de
Processo  Civil  de  1973,  consubstanciado,  ainda,  no  art.  169,  §1º,  do  Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

O desate da controvérsia reside em verificar o acerto
ou  não  do  pronunciamento  judicial  de  fls.  124/126,  que  assegurou  ao  candidato
Flávio Silva de Albuquerque ser convocado novamente para realização do exame de
saúde do Concurso Público para o Curso de Formação de Soldados PM/BM - 2008 -
da Polícia Militar do Estado da Paraíba.

Consta  nos  autos  que  o  autor  se  submeteu  ao
Concurso Público para o Curso de Formação de Soldados PM/BM - 2008 - da Polícia
Militar do Estado da Paraíba, nos moles do Edital nº 003/2007 - CFds PM/BM, fls.
24/43, para concorrer a uma das 300 (trezentas) vagas disponibilizadas para a opção
1º a 5º BPM, Sede João Pessoa, classificando-se na 976ª posição, conforme demonstra
o documento acostado à fl. 13. 

Verifica-se  também  que  o  candidato,  ora  apelado,
restou aprovado fora do quantitativo de 02 (duas) vezes o número de vagas previstas
no edital para prosseguir no certame, o que resultou na sua classificação entre os
remanescentes.

Todavia, o Presidente da Comissão Coordenadora do
Concurso, fls. 12/13, em razão de retificação no Edital nº 003/2007 - CFds PM/BM,
convocou,  por  meio  de  sites eletrônicos  e  do  Diário  Oficial,  os  candidatos
remanescentes que não se encontravam, originariamente, habilitados para prosseguir
no  certame,  entre  os  quais  o  autor,  que,  por  sua  vez,  deixou  de  comparecer  à
realização do exame médico.

Para  justificar  o  não  comparecimento  ao  local
designado, o interessado sustentou que, em razão da deficiência na publicidade do
ato, tomou ciência da convocação apenas quando já ultrapassado o prazo concedido
para realização do exame médico.
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Feitas  as  considerações  pertinentes,  passo  à  análise
da  controvérsia,  ressaltando  que  apelação  e  remessa  oficial  serão  analisadas
conjuntamente.

Adianto que a sentença não merece reparos.

Conforme  relatado,  o  certame  em  questão  foi
homologado no ano de 2008, tendo a convocação do candidato para realização do
exame de saúde, referente a segunda etapa, ocorrido apenas no ano de 2010,  por
meio de sites eletrônicos e do Diário Oficial.

Acerca do tema em análise, é assente o entendimento
do Superior Tribunal de Justiça no sentido de caracterizar violação aos princípios da
publicidade e da razoabilidade a convocação de candidato para determinada fase de
concurso  público  apenas  mediante  publicação  em  sites ou  Diário  Oficial  quando
passado considerável lapso temporal entre realização da etapa anterior e a referida
convocação,  por  ser  inviável  exigir  que  o  candidato  acompanhe,  diariamente,  as
publicações oficiais, consoante se vê do seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.
CONCURSO  PÚBLICO.  CONVOCAÇÃO  PARA
POSSE POR PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL,
SEM  NOTIFICAÇÃO  PESSOAL.
IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO
STJ.  SÚMULA  83/STJ.  1.  No  caso  dos  autos,  a
nomeação  em  concurso  público  após  considerável,
lapso temporal  da homologação do resultado final,
sem  a  notificação  pessoal  do  interessado,  viola  os
princípios  da  publicidade  e  da  razoabilidade,  não
sendo suficiente a convocação para a fase posterior
do  certame  por  meio  do  Diário  Oficial,  conforme
recente  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.  Súmula  83/STJ.  2.  Recurso  Especial
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parcialmente  provido.  (REsp  1645213/RJ,  Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em 07/03/2017, DJe 20/04/2017).

Na mesma direção, os seguintes julgados desta Corte
de  Justiça,  manifestando-se  em  casos  semelhantes:  TJPB;  Rec.  nº  0023996-
64.2011.815.2001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Silva;
DJPB  17/03/2014;  TJPB;  Rec.  nº  0077861-65.2012.815.2001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 27/02/2014.

Ademais,  em  observância  aos  princípios  da
publicidade  e  razoabilidade,  ainda  que  ausente  previsão  editalícia  nesse  sentido,
deve a  Administração,  quando decorrido longo lapso temporal  entre  as  fases  do
certame,  comunicar,  pessoalmente,  o  candidato  sobre a realização da nova etapa,
pois, como já frisado, não se afigura razoável exigir que o aprovado em concurso
público consulte, diariamente, durante o prazo de validade do certame ao qual se
submeteu, sites eletrônicos ou Diário Oficial para certificar-se acerca de convocação
para as etapas seguintes.

Nesse  sentido,  os  seguintes  julgados  do  Superior
Tribunal de Justiça:

RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO
PÚBLICO. PROCURADOR DO ESTADO DE MINAS
GERAIS.  NOMEAÇÃO  APÓS  MAIS  DE  TRÊS
ANOS  DA  DATA  DE  HOMOLOGAÇÃO  DO
CONCURSO.  EFETIVAÇÃO  DO  ATO  SOMENTE
MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL.
PRINCÍPIOS  DA  PUBLICIDADE  E  DA
RAZOABILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA. 1. Muito
embora não houvesse previsão expressa no edital
do  certame  de  intimação  pessoal  do  candidato
acerca  de  sua  nomeação,  em  observância  aos
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princípios  constitucionais  da  publicidade  e  da
razoabilidade,  a  Administração  Pública  deveria,
mormente  em  face  do  longo  lapso  temporal
decorrido  entre  homologação  do  concurso  e  a
nomeação  do  recorrente  (mais  de  3  anos),
comunicar  pessoalmente  o  candidato  sobre  a  sua
nomeação,  para  que  pudesse  exercer,  se  fosse  de
seu interesse, seu direito à posse. 2. De acordo com
o princípio constitucional da publicidade, insculpido
no art. 37, caput, da Constituição Federal, é dever da
Administração conferir aos seus atos a mais ampla
divulgação  possível,  principalmente  quando  os
administrados forem individualmente afetados pela
prática do ato. 3. Não se afigura razoável exigir que o
candidato  aprovado  em  concurso  público  leia
diariamente, ao longo de 4 anos (prazo de validade
do concurso), o Diário Oficial para verificar se sua
nomeação  foi  efetivada.  4.  Recurso  ordinário
provido.  (RMS  21.554/MG,  Rel.  Ministra  Maria
Thereza de Assis  Moura,  Sexta Turma, julgado em
04/05/2010, DJe 02/08/2010) - destaquei.

E,

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO. LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE A
HOMOLOGAÇÃO  DO  CERTAME  E  A
CONVOCAÇÃO  DO  CANDIDATO  APROVADO.
INSUFICIÊNCIA  DA  PUBLICAÇÃO  DO  EDITAL
CONVOCATÓRIO APENAS NO DIÁRIO OFICIAL.
NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO PESSOAL. 1.
Ainda  que  no  edital  do  concurso  público  haja
previsão no sentido de que as  comunicações  feitas
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aos  candidatos  devam  ser  efetivadas  através  da
imprensa oficial, foge à razoabilidade exigir-se que o
candidato  acompanhe  diariamente  o  diário  oficial,
durante  a  vigência  do  concurso,  por  longo  lapso
temporal,  sob  pena  de  violação  aos  princípios  da
publicidade e da razoabilidade. 2. Recurso ordinário
provido  para  que  a  recorrente  seja  pessoalmente
convocada  para  apresentar-se  perante  a
administração, com vistas à nomeação e à posse no
cargo público pretendido, caso cumpridos os demais
requisitos legais e editalícios. (STJ; RMS 27.149; Proc.
2008/0110227-4;  CE;  Sexta  Turma;  Rel.  Min.  Nefi
Cordeiro; DJE 03/08/2015).

Esse  raciocínio  se  aplica,  a  meu  ver,  com  mais
veemência na hipótese vertente, pois o recorrido não foi aprovado, originariamente,
dentro do número de vagas do concurso, situação que torna ainda despropositado
exigir de um candidato - teoricamente não aprovado - a leitura diária, ao longo da
validade do certame, de sites eletrônicos e do Diário Oficial.

Por fim, os honorários advocatícios foram fixados em
conformidade com os critérios previstos no art. 20, §ª 4º, do Código de Processo Civil
de 1973, então vigente.

Sendo assim, não encontro razões para modificar o
decisum.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO E À REMESSA OFICIAL.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
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Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 10 de julho de 2017 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
        Juiz de Direito Convocado 
                       Relator
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